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Apresentação


			







O livro Poderes, cidadania, trocas culturais e socioeconômicas no Oitocentos é fruto do trabalho coletivo de pesquisa realizado por pesquisadores e pós-graduandos vinculados aos núcleos de pesquisa Centro de Estudos do Oitocentos (CEO)- UFF, NEMIC (Núcleo de Estudos de Migrações, Identidades e Cidadania) - UFF, Grupo de Pesquisa O Primeiro Reinado em revisão – UFRJ / UFF e História Econômica Quantitativa e Social (HEQUS) - UFF. Estes grupos de pesquisa, unidos ao redor da problemática traçada no Projeto Universal Poderes políticos, trocas culturais e cidadania em dois momentos (1840-1857 e 1870 a 1920), realizaram um seminário dos dias 21 a 23 de maio de 2019 para apresentar e debater os resultados das suas investigações. Nesse evento, orientandos dos pesquisadores envolvidos no projeto, e daqueles vinculados aos núcleos nominados, apresentaram suas pesquisas em desenvolvimento, naquela ocasião. 


			Os trabalhos dos orientandos foram submetidos a uma comissão de pareceristas, formada pelos pesquisadores do projeto. Com o cuidado de não se examinar textos apresentados por seus orientandos, dessa avaliação resultou este e-book, cuja apresentação tem por base os resumos confeccionados pelos autores. 


			Dividido em três partes, a primeira delas trata dos Poderes, política e cidadania. Myriam Paula Barbosa Pires Gouvêa, escreveu o primeiro capítulo, Entre o Estado português e o círculo político liberal: missões diplomáticas em Londres e na Capitania do Grão-Pará e Rio Negro (1810-1813). Como parte das primeiras reflexões de sua pesquisa de doutorado, deteve-se na construção da biografia de Luís Augusto May, polêmico redator da Corte Fluminense e cuja atuação esteve mais fortemente situada nos anos que circundaram o processo de separação política dos reinos do “Brasil” frente a “Portugal”. Capitão do Exército luso em missão na capitania do Grão-Pará e Rio Negro, no ano de 1813, a autora analisa um dossiê inédito que encontrou na Fundação Biblioteca Nacional, do Rio de Janeiro. Contendo contundentes análises a respeito da região supracitada, May enfatizava no escrito aspectos de defesa e de abastecimento, no caso de haver uma revanche francesa no cenário da ocupação portuguesa da Guiana.


			No capítulo 2, Uma reflexão sobre a condição dos estrangeiros no Império a partir da experiência vivenciada na província de Santa Catarina (1830-1840), Cássila Cavaler Pessoa de Mello buscou enfatizar parte das experiências e dificuldades enfrentadas pelos diferentes estrangeiros residentes no Império do Brasil a partir de fontes que remetem ao âmbito provincial e imperial, nas décadas de 1830 e 1840. Partiu de uma fala proferida pelo presidente da Província de Santa Catarina, Feliciano Nunes Pires, em 1835, e confrontou os desejos e vontades dos indivíduos que ocupavam posições de poder com a realidade social e econômica dos migrantes. Expôs, então, as limitações enfrentadas pelos estrangeiros, cujas vidas estavam circunscritas por restrições ligadas aos seus deslocamentos e possibilidades de sobrevivência econômica. Enfatizou também a importância dos agentes consulares na defesa dos estrangeiros que circulavam por Santa Catarina. Como fontes, usou não somente as falas proferidas pelos presidentes da Província de Santa Catarina, como igualmente recorreu à Coleção de Leis da Província de Santa Catarina, à Coleção de Leis e Decisões do Império e aos ofícios trocados entre o presidente da referida província e os agentes consulares.


			Já no capítulo 3, preocupada com a orientação política dos homens que governaram o Império no final da Regência, Luaia da Silva Rodrigues escreveu O Regresso e a formação do campo liberal-conservador no Brasil oitocentista dialogando com a historiografia que sempre explicou o surgimento do conservadorismo no Brasil por intermédio das pautas partidárias dos regressistas e dos saquaremas. Nessa retórica historiográfica, esses grupos teriam sido os responsáveis pela introdução no conservadorismo no Brasil. No entanto, ao analisar com atenção os projetos políticos desses grupos, a autora percebeu que vários pontos defendidos por eles – denominados como conservadores– já faziam parte da agenda política brasileira há muito mais tempo. Portanto, a fim de investigar a construção e o desenvolvimento de um campo liberal-conservador no Brasil independente, a autora discutiu, inicialmente, os fundamentos teóricos do conservadorismo. Em seguida, os comparou com o discurso de dois personagens de grande destaque político no Brasil Imperial: José Joaquim Carneiro de Campo, o marquês de Caravelas, no Primeiro Reinado, e Bernardo Pereira de Vasconcelos, nas Regências. Esta investigação mostrou que ambos os políticos sustentaram projetos de governo misto, baseados em uma monarquia forte, porém constitucional e representativa, como resposta aos dilemas modernos e fundamentais para a manutenção do equilíbrio entre as instituições políticas brasileiras. Além disso, desnudou as relações profundas existentes entre o pensamento conservador e o liberal, o que desfaz a mística que colocou conservadores e liberais necessariamente em campos opostos enquanto projetos políticos.


			Finalmente, no capítulo 4 desta parte, Letícia Sousa Campos da Silva tratou do Colégio Pedro II (CPII) como objeto historiográfico para a compreensão do Oitocentos, buscando novas perspectivas de compreensão sobre a sua importância no século XIX. Investigou os trabalhadores da escola, mormente aqueles não envolvidos com a docência e que têm sido relegados nos recentes estudos sobre a escola. A fim de alcançar este objetivo, organizou o seu texto em duas seções. Na primeira, comentou as principais tendências temáticas dos estudos sobre o colégio, pontuando questões e limites. Na segunda, apresentou alguns dados sobre o universo laboral do CPII entre 1837 e 1889, explorando novas fontes e esboçando um perfil desses trabalhadores, neste estabelecimento de ensino.


			A segunda parte do livro, Poderes, sociedade e trocas culturais, é também constituída por quatro capítulos. O primeiro, de autoria de Renan Rodrigues de Almeida, Sabinos e a manipulação da memória cultural em torno do obelisco a D. João VI – Salvador (1838), analisa um decreto que foi exarado no contexto pós-Sabinada, revolta civil-militar liderada pelos estratos médios da sociedade soteropolitana e que destituiu o governo provincial de seus poderes, bem como instituiu, em seu lugar, um governo em moldes republicanos. Publicado no dia 27 de janeiro de 1838, este documento legal ordenou a remoção do Obelisco do Passeio Público, monumento erigido em 1815, em homenagem ao monarca D. João VI. Em seu lugar, o decreto exigia que fossem colocados os dizeres “Sete de novembro de mil oitocentos e trinta e sete,” em letras douradas. Partindo desta medida simbólica, o autor analisou o que chamou de manipulação da memória cultural do povo baiano por parte dos sabinos. Compreendeu o decreto como parte de uma política de memória para demonstrar o modo como os rebeldes tentaram forjar uma nova identidade nacional, separada daquela que vinha sendo gestada a partir da Corte (identificada com o inimigo às portas da cidade). Com efeito, o seu recorte temporal compreende o ano de 1808, desembarque de D. João VI em Salvador, até 1838, até o ano da assinatura do decreto que “profanou” o Obelisco para demonstrar a evolução de uma memória coletiva em relação à monarquia, sem desconsiderar as contradições e incompletudes deste processo. Para tal, como perspectiva teórica trabalhou com os conceitos de “memória coletiva”, proposto por Maurice Halbwachs, de “memória cultural”, discutido por Jan Assmann, e de “memória manipulada”, proposto por Paul Ricoeur. 


			No capítulo A espacialidade do comércio de moda através da construção de SIGs históricos no Rio de Janeiro, 1840-1860, Juliana Valpasso de Andrade demonstrou a espacialidade do comércio de moda, no Rio de Janeiro, entre 1840 e 1860, para compreender o seu consumo, mapeando os principais pontos de comércio. Para tanto, fez uma breve abordagem a respeito de como a temática da moda é trabalhada no Rio de Janeiro de meados do século XIX. Destacou como a centralização político-econômica do país e o crescimento no comércio de moda, em uma sociedade escravista, que aspirava se parecer com a Europa, afetou o crescimento dessa modalidade de negócio. Utilizou metodologia ainda pouco explorada pelos historiadores, que é o Sistema de Informação Geográfica (SIG), para a pesquisa com o Almanak Laemmert. Este impresso apresentava os endereços onde as lojas de modas se encontravam, na cidade, ao longo das duas décadas propostas para análise. Assim, o trabalho consistiu na criação de mapas georreferenciados, que permitem estabelecer a geografia do comércio e do consumo de moda na sociedade imperial de meados do século XIX. 


			Os dois últimos capítulos desta parte, analisam figuras femininas. Em Delfina Benigna da Cunha: compreensão do lugar da mulher escritora no Oitocentos, Laura Junqueira de Mello Reis analisou a formação social das mulheres enquanto trabalhadoras, tendo em vista que a gaúcha Delfina se sustentava com o ofício de escritora, colaborando em jornais e tendo escrito três livros. Para buscar o seu lugar enquanto escritora, acompanhou a maneira como se deu o seu processo de reconhecimento, no Oitocentos, até o seu esquecimento na contemporaneidade. Para este trabalho, o uso gênero enquanto categoria de análise, atrelado às questões de raça e de classe. Já Natália Lopes de Souza, ao escrever sobre Maria Firmina dos Reis (1822-1917), também pretendeu analisar as nuances de memória e de esquecimento dessa poetisa e escritora, em periódicos do século XX. Mulher negra, foi professora de escola pública no Maranhão. Além disso, participou ativamente como colaboradora na imprensa maranhense, no século XIX, sobretudo a partir de 1860, após a publicação de seu romance Úrsula. Publicou igualmente charadas, contos, logogrifos e poesias em diversos jornais literários. Portanto, ao pensar a circulação de sua produção para além do século XIX, pretendeu investigar como e onde, ao longo do século XX, a escritora foi mencionada, de tal forma a problematizar a noção de esquecimento. 


			O primeiro capítulo da última parte do livro, intitulada Poderes e práticas socioeconômicas, é de autoria de Thiago Enes. Em Lisboa em polvorosa: o liberalismo econômico oitocentista e os conflitos gerados com o fim do mercado regulado, o autor mostrou como o ideário liberal marcou profundamente o início do século XIX. Para além das prementes questões políticas, foi com o impacto da nova economia que a população teve a certeza de que um novo tempo havia chegado – e para ficar. Durante séculos, o que imperou foi uma tradição de mercado metricamente regulado e que garantia o acesso de todos os súditos das monarquias europeias (incluindo os mais pobres) aos víveres de primeira necessidade, evitando fraudes através das almotaçarias. Contudo, com o advento do liberalismo não só as taxas foram abolidas, como desapareceram também os oficiais responsáveis por policiar o mercado, sob a alegação de que a economia precisava se modernizar, acompanhando o progresso. Desta maneira, a maior parcela da população de Lisboa, não concordava totalmente com as revolucionárias propostas defendidas pelos ilustrados pensadores liberais. E este capítulo analisa justamente esse cenário político e econômico, em delicado momento de mudanças, eivado por antagonismos, contestações e reivindicações que eclodiram pelas ruas de Lisboa.


			Silvana Andrade dos Santos escreveu Políticas econômicas e a indústria têxtil no Brasil Império: o caso da Fábrica Todos os Santos (1844-1876). A despeito de durante o Império ter predominado a adoção de políticas econômicas de caráter liberal no Brasil, notou-se, ao longo do século XIX, a realização de reformas e a intervenção do governo imperial na economia, visando atender, por exemplo, à demanda do Estado por mais arrecadação financeira e aos interesses da elite econômica imperial, especialmente dos cafeicultores do centro-sul do país. Essas reformas e intervenções tiveram diferentes impactos (ora positivos, estimulando o surgimento ou a expansão, ora negativo, retraindo investimentos) em diversos ramos da economia brasileira. No tocante à indústria têxtil, o setor viveu um período de expansão, impulsionado, entre outros, pela execução da reforma tarifária empreendida pelo Ministro Manoel Alves Branco, em 1844, mas teria desempenho oscilante nas décadas seguintes. Assim, neste capítulo, a autora analisou como algumas medidas adotadas pelo governo imperial reverberam na indústria têxtil brasileira, a partir do caso da fábrica Todos os Santos. A fábrica, iniciativa formada em 1844, na Bahia, permaneceu ativa até 1876, período no qual foi o maior estabelecimento têxtil do Brasil. O seu estudo de caso permite visualizar com nitidez como o setor foi influenciado por e influenciou políticas econômicas imperiais.


			O desenvolvimento de práticas econômicas liberais é igualmente objeto dos dois últimos capítulos deste livro. Em Escravidão e inovação tecnológica na cafeicultora da Vila de São Pedro de Cantagalo (c. 1850-c.1880, Marcos de Brito Monteiro Marinho e Rodrigo Marins Marreto analisaram as relações entre escravidão, cafeicultura e inovação tecnológica aplicada ao beneficiamento e transporte do café. A investigação teve como foco a Vila de São Pedro de Cantagalo, fundada em 1814. Ao longo do Oitocentos, a cafeicultura daquela região atravessou duas fases qualitativamente distintas: 1) a de formação, entre as décadas de 1810 e 1850; e 2) a de auge e maturidade, entre as décadas 1850-1880. Nesta segunda fase, a região vivenciou um intenso processo de inovação tecnológica no beneficiamento e no transporte, principalmente a partir da inauguração da Estrada de Ferro Cantagalo, que contribuiu significativamente para que a economia cafeeira local atingisse suas fases de auge e grandeza. Para traçar suas conclusões, usaram como fontes os relatórios escritos pelos inventores das máquinas, necessários para que lhes fosse concedido a patente da invenção. Estes documentos encontram-se depositados no Fundo de Privilégios Industriais do AN-RJ e trazem informações preciosas: nome, profissão e residência do inventor, bem como descrição detalhada do funcionamento das máquinas e de sua capacidade diária de beneficiamento. Os inventários post-mortem também foram valiosos para os autores, pois a partir deles verificaram a evolução dos números de pés de café/escravos entre as décadas de 1850-1880 e identificaram os maquinismos utilizados pelos fazendeiros em suas respectivas unidades de produção. Confrontando as informações destas fontes com as que constam nos periódicos a respeito da avaliação que os fazendeiros fizeram do desempenho das máquinas de beneficiar café, os autores puderam verificar o peso relativo da tecnologia na expansão cafeeira e na preservação da escravidão na região de Cantagalo. Já Thiago Alvarenga analisou, no último capítulo, o desenvolvimento da Caixa Econômica da Corte – primeira instituição de depósitos do governo imperial – em um contexto político-econômico que predominavam as caixas depositárias privadas. Esta começou a receber depósitos apenas em 4 de novembro de 1861, mas a autorização para a sua criação foi feita por meio do decreto n.º 2.723 de 12 de janeiro de 1861. No entanto, essa instituição de depósito do governo não logrou um desenvolvimento rápido, pois disputou os depósitos com entidades financeiras, conhecidas como casas bancárias, previamente estabelecida e bem-sucedidas até o momento da Crise do Souto, em 1864. A partir de então, em um cenário conturbado pela Guerra do Paraguai e pelo aumento constante da Dívida Pública Interna, a Caixa Econômica da Corte se tornou um dos instrumentos governamentais para enxugar as contas do Estado Imperial do Brasil.


			Portanto, ao publicamos os melhores textos dos alunos de pós-graduação, discutidos no evento de maio de 2019 e envolvidos no projeto, afirmamos que os resultados alcançados ao abrigo das parcerias entre os grupos de pesquisa têm sido alvissareiros para a melhor compreensão dos períodos propostos para análise no Projeto Universal, financiado pelo CNPq.


			Gladys Sabina Ribeiro e Karoline Carula









		


		

			








Parte I. Poderes, política e cidadania










		


		

			



1. Entre o Estado português e o círculo político liberal: missões diplomáticas em Londres e na Capitania do Grão-Pará e Rio Negro (1810-1813)


			Myriam Paula Barbosa Pires Gouvêa1


			



A figura de Luís Augusto May é comumente conhecida enquanto um polêmico redator da Corte Fluminense, cuja atuação esteve mais fortemente situada nos anos que circundaram o processo de separação política do reino do Brasil frente ao reino de Portugal. Sendo um protótipo de construção do primeiro capítulo de pesquisa doutoral detida na construção da biografia da referida personagem, neste artigo apresento-o em contexto e atividade distintos. Após levantamento de manuscritos existentes na Fundação Biblioteca Nacional, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e no Arquivo Histórico do Itamaraty, no Arquivo Histórico da Marinha do Brasil, dentre outros, foi possível depreender que entre os anos de 1810 e 1813 – tempo em que Augusto May era militar do Exército luso – o mesmo exerceu alguns cargos públicos destacados na Secretaria de Estado de Negócios Estrangeiros e da Guerra, bem como na Secretaria de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos. Antes disso, desempenhou missão no exterior sob o comando do Ministro e Diplomata Dom Domingos de Sousa Coutinho, na Legação Estrangeira de Londres. Embora pertencesse ao grupo do Ministro lusitano Dom Domingos, indícios revelam que Luís May esteve muito próximo do círculo de intelectuais liberais que lá se fortalecia. Isto posto, o artigo apresenta um lado deste sujeito histórico ainda desconhecido pela maioria dos historiadores, salvo raríssimas exceções.


			Na pesquisa, foi encontrado documento inédito: um dossiê produzido no ano de 1813 contendo mapas detalhados da Capitania do Grão-Pará e Rio Negro em seus mais distintos aspectos. O foco do manuscrito volta-se para sua análise acerca das condições específicas de defesa do território no tangente às condições físicas dos armamentos e das fortificações de suas cidades, como ainda de sua localização pormenorizada frente à capital. Desse modo, estudo tem revelado Luiz Augusto May como uma personagem complexa em meio às inúmeras transformações pelas quais passava a administração lusitana que, por sua vez, aliava fortes traços de conservadorismo a um liberalismo que se fortalecia, engendrando uma política ambígua no esforço de manter o controle de seus agentes e domínios territoriais em meio a um conturbado quadro de expansão napoleônica.


			Em Londres: entre o Império luso-brasileiro e o fortalecimento da crítica liberal (1810)


			O ano de 1810 fora bastante significativo tanto para o reino luso, quanto para a carreira de Luiz Augusto May. Quanto a Portugal, diante do avanço das tropas napoleônicas na Europa destroçando dinastias, a necessidade de estreitar laços com a Inglaterra ganhava contornos mais palpáveis no objetivo de manter o controle de seu poder e de seus domínios territoriais. O estreitamento político entre Portugal e Inglaterra ficou marcado na história diplomática portuguesa como Acordo Secreto de 1807 e teve como desdobramento principal dois eventos: a transmigração da família real e sua corte para a América e os posteriores Tratados de Paz e Amizade entre os dois reinos europeus. Foi neste contexto, em que a diplomacia lusa exigia grande habilidade e experiência, que encontrei os primeiros indícios dos movimentos do militar Luiz Augusto May.2


			Nascido em Lisboa no ano de 1782, Luiz May entrou para o Exército luso aos dezesseis anos. De alferes passou a 1º Tenente, chegando posteriormente a Capitão de Artilharia.3 Sobre seus passos de formação em Portugal pouco se sabe.4 O que há de mais palpável neste contexto inicial é a sua presença desempenhando funções da Secretaria da Legação Portuguesa em Londres no ano de 1810. Assim, cumpriu missão como enviado para atuar na diplomacia enquanto Oficial Adido do Exército luso. Quanto aos seus movimentos mais detidos, sabe-se que desempenhou cargo tal qual subordinado ao Ministro Plenipotenciário Dom Domingos Antônio de Sousa Coutinho, o Conde de Funchal.5 Conforme mostrou tese recente de Débora Bastos, seu superior direto, enquanto Ministro, alinhava-se na vertente anglófila e a sua estadia em Londres esteve voltada para a defesa dos acordos portugueses com a Grã-Bretanha.6 Nesse sentido, o governo português não poderia arriscar perder o apoio inglês perante as potências europeias e a preservação de seus domínios.7 Pela leitura de cartas dirigidas por May ao Ministro Dom Domingos, notei que foi desenvolvida uma relação próxima entre os dois, em um sistema de proteção, relação muito comum (tributária do Antigo Regime) entre fidalgos ou nobres e seus funcionários. Com base nos estudos de Nuno Gonçalo, destacou Débora Bastos que “a embaixada em Londres representava a mais delicada relação de amizade portuguesa, significando um ponto estratégico na Europa” e ocorrendo logo após as de Madri e de Turim.8


			Embora seus registros iniciais de vida se apresentem de forma salpicada tornando difícil a apreensão de seus passos na Europa, a documentação e a escrita historiográfica pertinentes ao assunto revelam um Luiz May tal qual frequentador dos encontros no seio de um grupo identificado com as ideias liberais que avançavam. Em interessante estudo, Luís Munaro mostrou que a cidade de Londres funcionava como um polo político substancial, repleto de pontos de sociabilidades que contribuíam para solidificar noções que cresciam entre os exilados portugueses. Conforme observou o autor, alguns políticos e jornalistas manifestaram um trânsito ambíguo entre espaços caracterizados pela presença de agentes monárquicos e espaços liberais. Embora não fosse ainda um jornalista tal noção pode ser interessante para se compreender os passos do biografado. 


			Mecenas Dourado, seguido por Isabel Lustosa, observaram em May um comportamento pendular; ora representando as premissas conservadoras do modelo de Antigo Regime, enquanto um agente do Estado português e; de outro, um sujeito imbricado (e cada vez mais) no fazer político liberal. É digno de nota que tal comportamento aparece como um traço comum a muitos homens de letras situados no período em questão não se tratando, desse modo, de um atributo do perfil comportamental apenas de Luís May.9 Se por um lado fontes londrinas produzidas por May não foram encontradas, registros deixados por Dom Domingos revelam proximidades do primeiro com letrados de grande importância no cenário político em questão.


			Uma das personagens históricas identificadas na teia levantada em carta de Dom Domingos a seu irmão, o Ministro Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, foi a poetisa Leonor d’Almeida Portugal Lorena e Lencaster, a 7ª Condessa de Assumar e de Oyenhausen, conhecida como a 4ª Marquesa de Alorna.10 Mecenas Dourado observou que a Condessa fora obrigada a mudar-se para Londres fugindo tanto das acusações do agente policial Pina Manique, quanto das perseguições napoleônicas. Por suas ideias, a Alcipe dos árcades, não era vista com bons olhos por Dom Domingos e não dava passo que não fosse observada.11 Desse modo, a Marquesa de Alorna, significava figura ameaçadora para as autoridades lusas pois mantinha amizade com grandes nomes da política e da cultura europeia, como o duque de Palmela e a Madame de Stael. A casa da Condessa era um destes espaços que muito se expunha arte e poesia e se debatia sobre política, simbolizando o que Luís Munaro destacou a respeito da importância da vida noturna para a extensão dos laços sociabilidades e da força da comunicação oral dos portugueses em Londres.12


			Frequentador da casa da Condessa, poeta, “enamorando uma de suas filhas” e que se tornou próximo de Luís May foi o Dr. Helidoro Carneiro.13 Formado em medicina na Universidade de Coimbra, passou a maior parte de sua vida atuando em comissões científicas ou diplomáticas, ou ainda em missões particulares dos soberanos. Por muitas vezes esteve intermediando negociações entre o monarca D. João VI e o conhecido redator Hipólito da Costa. É identificado por Mecenas Dourado como amigo e colaborador de Hipólito no jornal Correio Braziliense. Segundo o autor, Dr. Heliodoro conquistava assinaturas e propinas para o seu jornal, sendo “fiel escudeiro de Hipólito da Costa.14 Interessante o fato de que Heliodoro Carneiro tinha a prática de enviar carta a D. João relatando o que se passava em Londres e informando-o a respeito das ações de muitos Ministros, tendo sido acusado de espionagem por Paulo Fernandes Viana.15


			Outro nome que aparece na documentação envolvendo Luiz May é do comerciante Antonio Martins Pedra. Ao que consta, sua importância reside em ter sido um dos financiadores do jornal de Hipólito da Costa – o Correio Braziliense – cujas relações com a família Carneiro Leão eram bem aproximadas. Apontou Luís Munaro que Martins Pedra significou de fato uma tentativa de comerciantes portugueses exercerem seus poderes em Londres. Nesse sentido, sua presença, acabou provocando uma ambientação maior no universo do liberalismo inglês. Martins Pedra e Hipólito da Costa, para Luís Munaro, se serviram dos ideais liberais para se desfazerem das amarras do Antigo Regime nas transações econômicas.16


			Outro personagem identificado pelo Ministro Dom Domingos como próximo a Luiz May em Londres é José Anselmo Correia Henriques. Este último, tal qual May, era assíduo frequentador da casa da Condessa de Oyenhausen. Chegando a Londres em 1808, ao longo do tempo foi desenvolvendo uma relação política conturbada tanto com o Ministro português quanto com o redator Hipólito da Costa. Dentre as muitas querelas em que esteve envolvido destaco a que teve com o Ministro Dom Domingos pois, segundo Dourado, este último, em dado momento, não proibiu a circulação do Correio Braziliense, permitindo assim, a liberdade de imprensa.17 


			Indicado, de igual modo, na correspondência entre os irmãos Ministros Coutinho, é o conhecido redator do jornal Correio Braziliense, Hipólito José da Costa. Como se sabe, através de amplo estudo historiográfico, Hipólito da Costa exilou-se na Inglaterra para escapar dos agentes da polícia portuguesa, quando acusado de envolvimento com a maçonaria e de agir na divulgação das ideias liberais no reino luso.18 Uma vez criando o jornal londrino (com apoio de comerciantes portugueses como Antonio Martins Pedra), Hipólito foi perseguido pelo Ministro Dom Domingos “de todas as formas”.19 Naquele contexto, sua figura, embora nutrindo relações pessoais de carácter bastante ambíguos, aos poucos afirmara-se como o avesso do ideário do Antigo Regime. Para Milena Fernandes Oliveira é no contorno das ideias econômicas de Hipólito que se encontra caráter prático e político, o que acabou fazendo-o romper com o seu antigo colega, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, e a refutar o pensamento orientado por Adam Smith.20 No que toca a este estudo, a atenção dedica-se à importância de Hipólito como um dos homens de pensamento que ganhou notoriedade na época – comparadas ao peso de Dom Rodrigo de Sousa Coutinho e de José da Silva Lisboa – e a sua relação com Luís Augusto May. Mecenas Dourado apontou para uma relação de aprendizado considerando May tal qual “um discípulo” do redator do Correio Braziliense.21 Se considerarmos a consonância de ideias estampadas em seu periódico anos mais tarde, a hipótese se sustenta. Em 1821, nos números iniciais de seu jornal na indicação refere-se a Hipólito como um “sábio redator”,22 e “um noviço toma a si analisar o seu Padre Mestre”.23


			Embora os documentos analisados demonstrem uma rede de contatos de Luís May com o grupo de letrados e comerciantes portugueses residentes em Londres, vale atentar para a questão já mencionada de que o biografado se encontrava em serviço da Coroa Portuguesa, como militar Adido da Secretaria de Legação Estrangeira sob ordem direta de Dom Domingos de Sousa Coutinho, adversário político número um de Hipólito da Costa. Foi esse o cenário político delicado e conturbado vivido por Augusto May no ano de 1810. Além do salão da Condessa de Oyenhausen, Luís May possivelmente teria frequentado a casa de Dom Domingos, cujo local teria se tornado um “ponto estratégico para a criação de alianças e articulação dos comerciantes com políticos importantes”.24 De acordo com Luís Munaro, extraído do Correio Braziliense, o fragmento atesta:


			Em sua casa, e particularmente aos domingos, dias em que ali se juntavam quase todos os portugueses que viviam em Londres para cumprimentarem o embaixador, e ouvirem missa na capela da embaixada, conheci eu muitos dos nossos compatriotas tanto da alta nobreza, quanto dos nossos negociantes. A capela portuguesa nessa época era um brilhante lugar de reunião, até de muitos ingleses distintos (...).25


			Como se pode notar, e questão que será mais aprofundada no curso da pesquisa doutoral, a presença de Luiz May no círculo londrino representou bem mais que uma missão a mando do reino português. Desta feita, questionar o seu envolvimento com o grupo de letrados na capital inglesa constitui ponto instigante para se desvelar aspectos existentes nas relações sociais e no próprio avançar do Império luso-brasileiro. 


			Na América: um emaranhado de funções e de relações sociais


			Decididamente muitas mudanças ocorreram, no ano de 1810, na vida de Luiz Augusto May. Embora já conhecesse os ares tropicais, foi naquele ano que decidiu (consta que por ordens médicas) mudar-se definitivamente para a América.26 Na ocasião, sua pessoa foi recomendada em carta por seu superior, Dom Domingos. Tal indicação muito lhe ajudou para que encontrasse portas abertas em alguns postos destacados, os quais serão demonstrados mais detidamente ao longo da feitura do capítulo. Em correspondência endereçada ao seu irmão, Dom Rodrigo, o então Ministro Dom Domingos destacou pontos elucidativos que auxiliam na compreensão da formação e da figura de May:


			O conhecimento que tem das lingoas Ingleza e Francesa, o habilitão igualmente para o Serviço Civil e Militar, principalmente se o seu chefe o vegiar bem E não o deixar conversar demais, qualidade que além da disposição natural, se acha singularmente exaltada, em todos aquelles que frequentarão as Aulas de Rethorica creadas pelo Marquês de Pombal, ou que se acostumarão a perder o tempo nos Corpos de Guarda do antigo Exército Portuguez.27 


			Como se pode depreender do depoimento do Ministro, a figura de May se destacava por sua formação como conhecedor de línguas estrangeiras. Tal qualidade que já por si só lhe conferia uma posição social de destaque na América portuguesa no início do Oitocentos. Como já foi amplamente salientado pela historiografia, em uma sociedade fortemente hierarquizada, ser militar com patente e apresentar o conhecimento de línguas conferia-lhe algum destaque. Além de confirmar sua pertença ao Exército português, o documento sugere uma formação nas aulas de Retórica implementadas pelo Marquês de Pombal. É digno de nota que o estilo retórico será um traço marcante no estilo de escrita promovida nas páginas de seu jornal, a partir de 1821. Desse modo, torna-se sugestivo questionar as razões pelas quais, mesmo tendo sabido, o Ministro Dom Domingos não rompeu ou deixou de recomendar Luiz Augusto May. Da leitura dos documentos e da análise do contexto tratado, a hipótese formada é que como um grande homem de Estado sugere ao irmão que extraia seus conhecimentos acerca das ideias e das intenções daqueles agentes londrinos.


			Após dois anos na Capitania de São Paulo, começou a desempenhar funções pela Secretaria de Estado da Marinha e Negócios Ultramarinos, “sendo capitão de artilharia às ordens do Governo de São Paulo”. Conforme aponta a pesquisa, esteve na Secretaria de Estado da Marinha e Negócios Ultramarinos, entre idas e vindas de 1812 até a sua morte. Nos dois primeiros anos, teve como superior, e protetor, João de Almeida de Melo e Castro, o 5º Conde das Galveias. Em 1814, com a morte deste, fora exonerado, recolhendo-se para “para seu doméstico”.28 Esse tempo em que esteve fora dos cargos comissionados travou uma intensa batalha por conquistas, trilhando uma estrada espinhosa no tangente ao aceite por parte dos representantes do governo às suas inúmeras súplicas pleiteadas para si e para seu filho.29 


			Ao analisarmos os documentos enfáticos à vida de Luiz Augusto May, aspecto que chama à atenção é sua recorrência em remeter-se a muitas pessoas. É sugestivo pensar que a prática demarca uma clara noção do mesmo em compreender de que maneira funcionava o sistema de relações sociais em sociedades marcadas pelo Antigo Regime. Desse modo, estudar a vida de Luiz Augusto May é lançar luz sobre uma malha de relações sociais imbricadas na política e necessárias à sobrevivência tanto deste último, quanto do próprio Império ultramarino que se queria forjar. Conforme observou Maria de Lourdes Lyra, o Império luso-brasileiro constava como um projeto de Estado sendo, desse modo, pauta urgente de grandes políticos como Dom Rodrigo de Sousa Coutinho.30 A vida no Império luso-brasileiro estruturava-se numa grande teia de relações interdependentes em que lugar de cada deveria ser claramente demarcado.31 


			Luiz Augusto May provinha de uma família que ocupava postos importantes na Marinha. Seu tio Carlos May era almirante da Marinha e “muito estimado do almirante Berkeley”. Ao chegar definitivamente à América, em 1810, trouxe consigo um sobrinho, filho do irmão José Francisco May. Em carta, Dom Domingos conferiu importância ao sugerir a seu irmão inserir o dito sobrinho um lugar, no qual “talvez lhe poderá fazer algum favor facilitando-lhe o entrar em alguma aula militar para que seja educado”. Sua entrada no Exército na posição de Alferes demonstra sua origem ou como filho de militar ou possuidor de renda mínima enquadrando-o em uma posição social dentre os de alguma condição financeira. Interessante refletir sobre o grau de importância e o espaço de representatividade social do militar naquele contexto de princípios do Oitocentos. Maria Beatriz Nizza da Silva observou que o que se entende foi uma forma de acesso a meios de conhecimentos importantes na América. Sendo assim, destacou que a regulamentação do estatuto e privilégios dos cadetes originou-se no período pombalino. De acordo com a legislação, o pretendente a cadete, além de provar sua nobreza familiar, deveria provar uma renda de 144 mil réis, “pois desta maneira não ficava dependente do soldo”. A autora completou que apesar de ser uma carreira de prestígio, a carreira militar era considerada mal paga.


			Além daqueles importantes portugueses em Londres, e de ter sido recebido por Dom Rodrigo na América, alguns nomes merecem destaque quanto ao exame de seu percurso de vida. Analisando a documentação referente a sua vida na América, nota-se uma gama variada de requerimentos, petições envolvidas em distintos temas. Era clara a pretensão de Luiz May de garantir e manter seu lugar naquela sociedade, bem como a necessidade de abrir possibilidades de inserção social a qual passava por seguir caminhos bem definidos pelo sistema de mercês. A mudança da corte real para a América transportou do reino luso, e moldou através de características próprias, uma forte demarcação de lugares sociais, de acordo com o estudo da importância das insígnias feito pela historiadora Camila Borges da Silva. A mesma, debruçou-se acerca de tais relações no que diz respeito à significância das insígnias, honrarias e mercês como um traço marcante na teia de relações pessoais na construção do Império luso-brasileiro e, posteriormente, do Estado Nacional. Sendo assim, o sistema de mercês, não apenas para May, significava um profícuo caminho de ascensão para muitos daqueles homens do período. Em seus muitos requerimentos deixados em busca de reconhecimento e promoção de cargos, o próprio remete às boas relações que nutriu com o Conde das Galveias, bem como com o seu imediato superior na época, o Oficial Maior da Secretaria e Comendador da Ordem de Cristo, José Joaquim da Silva Freitas. Em um de seus requerimentos, Silva Freitas é apontado enquanto uma das principais testemunhas da boa conduta de Augusto May, aquele que “me conhece de perto”32 e que “tem presente toda a marcha do meu negócio”.33 Isto posto, analisar este aspecto da passagem de Luiz Augusto May pelo Império luso-brasileiro revela uma luta incansável por reconhecimento através de títulos e vantagens financeiras, aspecto comum para a sociedade da época, mas que, com May ganha dimensões específicas a serem destrinchadas no andamento da respectiva pesquisa aqui referida.


			Capitania do Grão Pará e Rio Negro: pareceres de um oficial luso em terras americanas (1813).


			As informações referentes a Luís Augusto May em geral aparecem picotadas por inúmeras lacunas. A despeito de tão poucos rastros iniciais, sua posição como militar será de suma importância para o mapeamento de seu percurso de vida, uma vez que esta condição se constitui como um interessante fio condutor na compreensão de suas motivações de vida e enquanto um passaporte para se inserir no meio social de nobres e fidalgos e, em consequência, conquistar posições e cargos destacados, além de graças e mercês. Como mostrou Luiz Guilherme Scaldaferri Moreira, os ofícios militares eram um importante “instrumento de hierarquização social” promovendo inserção de grupos dominantes da sociedade “a uma ordem pautada na lógica do Antigo Regime luso”.34


			Moreira destaca que o campo da História militar se vê inserido em uma nova abordagem, mais ampla, nascida no bojo de crescimento da História Social promovida pela Escola dos Annales no início do século XX e com a contribuição de recentes pesquisas preocupadas com novas metodologias de análise. 


			Neste estudo, consideradas as devidas especificidades de início do século XIX, a questão é tratada pela seara da visão de Luiz Augusto May sobre a Capitania do Grão-Pará e Rio Negro. Como resultado de sua viagem à região Norte, deixou registrado um grande dossiê (contendo 40 páginas) cujas características podem ser entendidas tal qual uma “radiografia” da região em tempos de grandes conturbações políticas, ou melhor, em cenário de guerra contra os franceses. Desse modo, estudar a atuação de May e sua visão enquanto oficial do Exército representa adentrar a própria história de formação (e transformação) do Império Português, na perspectiva de uma Monarquia Pluricontinental. Esta, por sua vez, trazia a necessidade de repensar incessantemente seus modos de executar a colonização e, para tanto, mapear/compreender o funcionamento de defesa de seus domínios.35


			Conforme apontam muitas pesquisas, apesar de ter sido um plano antigo de controle da região amazônica, a tomada da Ilha de Caiena e de toda a Guiana Francesa veio como efetiva possibilidade para os lusos quando da transmigração da família real para o Brasil. Seu planejamento foi impulsionado pela chegada à América do Ministro Dom Rodrigo de Sousa Coutinho, em 1808, ocasião em que foi nomeado Ministro da Secretaria de Negócios Estrangeiros e da Guerra. A missão, que teve início em outubro de 1809, foi comandada pelo então Governador do Grão-Pará, José Narciso Magalhães Mendes no comando ofensivo militar do Tenente Coronel Manuel Marques.36 O dossiê aqui analisado é significativo por ter sido produzido em meio a este contexto de guerra na condição de instrumento de defesa para o Estado luso-brasileiro, em que seu autor representava exímia confiança das autoridades. Nesse sentido, suas assertivas demonstram uma grande habilidade no serviço de mapear uma região que naquele cenário, para além da Corte do Rio de Janeiro, significava a menina dos olhos do Estado Português: a região norte e mais detidamente, a Capitania do Grão-Pará e Rio Negro. 


			Naquela altura Augusto May era militar experiente, oficial do Exército luso e fora com a marca deste olhar que se compreende o referido documento. Apesar do caráter diversificado, suas informações apresentam um ponto comum: a necessidade de proteção da região em caso de ataques inimigos. Ressalto, com apoio do estudo de Ivete Pereira, que a despeito da pouca resistência na guerra da Guiana uma revanche francesa era uma possibilidade a ser considerada pelos portugueses.37 O manuscrito, produzido por Luiz Augusto May enquanto oficial da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, é bastante extenso. Além de observações sobre sua geografia, possui aspectos que tratam de uma variedade de temas. Para iniciar suas quarenta páginas, o autor teceu “uma pequena especificação” da “Geografia da Capitania” chamando à atenção para os detalhes de seu balizamento geográfico com outras localizações bem como dos principais rios que a banham. De acordo com May “tudo na forma especificada nos exatíssimos mapas que V. Exª tem”.38 Entre os pontos mais importantes constam a dificuldade de entrada constitui a principal e “talvez a única” defesa da cidade do Pará.39


			Quanto às suas fortificações considerou o seu estado como “deplorável”, tanto elas quanto seus “petrechos de guerra”.40 Na visão do mesmo, as fortificações do Grão-Pará entraram em decadência após a saída do Governador, ex-capitão de Fragata e irmão de Dom Rodrigo e de Dom Domingos, Dom Francisco de Sousa Coutinho, porquanto a guerra com os franceses vizinhos haviam o convencido da necessidade de as conservar em constante “pé de defesa”.41 Foi este governo o mais destacado positivamente por Augusto May. Segundo Ivete Pereira, Dom Francisco de Sousa Coutinho assumiu a capitania “com problemas de segurança, ainda pobre e subpovoada” a qual já era vista de fins do XVIII como fraca de defesa pelo mesmo.42 Seguindo o manuscrito, May destacou que foi durante o governo de Dom Francisco momento em que a defesa da capitania recebeu maior atenção, tendo sido remodelada especialmente a Vila de Macapá. Segundo consta, esta praça foi destinada “para importantes fins de preservação contra os inimigos franceses”.43 No todo, a fortificação constitui a melhor praça do Brasil em que diz respeito ao “artifício posto e não a sua posição natural”. 44 


			Para Augusto May, o engenheiro que a construiu era bastante habilidoso, além de “homem de guerra”.45 Quanto à sua condição geográfica, o autor considerou que a Vila de Macapá em caso de invasão pode “embaraçar” qualquer ataque que subir pelo rio Amazonas, pois, segundo o mesmo, existe um canal de terra capaz de receber todo o fogo sem que haja tempo de “estragar” a Praça.46 Sendo assim, “o baixo que está entre os dois canais seria uma funesta escolha a todo o navio que assaltar” a sua praça principal, a menos que seja, segundo o autor, com “barcas artilheiras pequenas que nadando em pouca água poderiam livra-lhes deste perigo.47


			Conforme referido anteriormente e segundo observou Nívia Pombo, preocupações com a defesa e com a integração das capitanias do norte já existiam desde tempos mais remotos, ganhando contornos mais palpáveis a partir de 1790 no Governo de Dom Francisco de Sousa Coutinho.48 De acordo com a autora, “ter clareza nas dimensões do reino e das conquistas era fundamental para o controle dos fluxos coloniais, das cobranças de impostos, e para as estratégias de defesa militar das costas e fronteiras”.49 Desta forma, a cidade de Belém do Pará funcionava como ponto de recebimento de notícias e ordens que iam e vinham de Lisboa para as capitanias interiores da América Portuguesa.50


			Desse modo, e conforme citado, muitos foram os temas tratados no extenso dossiê. Por exemplo, aqueles ligados à história de seus governadores (com datação respectiva); as condições físicas das vilas, fortes e fazendas, constando se as regiões e sub-regiões receberam imigração europeia ou não; a quantidade de habitantes brancos, índios e forros, entre outros subtemas. A questão das condições militares em caso de invasão estrangeira, entretanto, constitui seu foco. Entre os textos, há uma quantidade de quadros contendo cada um deles um tema específico, apresentados abaixo: 


			1) Das cidades, Praças e Vilas dignas de observação da Capitania debaixo do Grão-Pará com as especificações51 - Neste quadro, o autor traçou os principais aspectos das localidades regionais destacando os gêneros mais importantes de sua agricultura, como a farinha, o cacau e o peixe. No quesito de defesa em caso de invasão repentina, destacou as distâncias entre as Vilas, como também entre estas e a capital (Belém).


			2) Mapa das Vilas e Lugares da Ilha Grande de Joannes na Foz do rio Amazonas na Capitania do Grão-Pará com as especificações na forma abaixo52 - Um grande parecer foi feito a respeito à Ilha de Marajó, à época conhecida como Ilha Grande de Joannes. Na posição do autor, verifiquei que a importância da Ilha de Marajó residia no abastecimento do gado aos diversos distritos da própria Ilha, como ainda das muitas Vilas existentes na Capitania do Grão-Pará e Rio Negro, como a Vila de Portel, a de São José de Macapá, Vila de Cametá, entre muitas outras.53 Quanto a sua relevância mais diretamente ligada à defesa do território em caso de invasão, May destacou a sua formação em grandes campos que funcionam como pastos, mas que servem enquanto terreno principal para barrar os invasores devido à sua capacidade alagadiça, sobretudo se os invasores vierem durante o inverno ou no princípio do verão “por causa do princípio da seca”. Este tipo de terreno alagadiço, segundo o autor, impedia que se passasse artilharia de grosso calibre pois se criava um “lodo ou tijuco tão visguento” os quais provocavam a quebra das carretas.54 É ressaltado ainda o caráter selvagem da Ilha contendo muitos animais ferozes, tais quais onças, quatis, veados, lontras, jacaré e cobras. As cheias são bastantes fortes no inverno a ponto cobrir os cavalos “pela capa da sela” por muitas vezes se viram obrigados a nadar.55


			3) Dos lugares fortificados: Praças, Castelos, Fortalezas, Reduções e baterias que contém a capitania do Grão –Pará e Rio Negro com as especificações na forma abaixo.56 - Trata de mapear a Artilharia, sua quantidade de soldados e armas e suas condições. Se lutam contra o gentio ou se são separados ao inimigo externo. Se estão longe da capital, Belém; qual a distância entre as mesmas; a arquitetura do forte, se grande ou pequena. Considerou que muitos armamentos se encontravam com suas peças mal montadas.57


			4) Capitania do Rio Negro – Estado de Defesa58 - A Capitania do Rio Negro recebeu um quadro destacado para avaliação integrante no dossiê. Neste quadro, foi organizado com divisões por fortaleza existentes na região. Na análise para o tipo de fortificação, no caso, fortaleza existentes; sua denominação e localidade; localização estratégica; condição de defesa na região, além de “observações gerais”: importância estratégica para a região. A fortaleza da Barra ou Foz do Rio Negro, sua importância reside em proteger a entrada no Rio Negro e proteger seu comércio. May considerou a fortaleza como o sendo “empório “do Rio Negro por estar situada no centro da Capitania, em condições de realizar expedições para todos as suas partes.59 Analisou a Fortaleza de São José de Tabatinga, considerando que fora muito importante no tempo das demarcações e ainda é por se achar nas nossas possessões nas partes superiores do rio Solimões. Destacou ainda a quantidade de oficias em cada fortaleza; quantidade de soldados e de peças de artilharia. Como conclusão destacou o quadro “lastimoso” em que as fortificações, bem como sua artilharia se encontravam. Em olhar mais amplo ressaltou que tal condição estava equiparada à “dos vizinhos estrangeiros”, os quais “pouca diferença tem das nossas”.60 


			5) Feito das Observações que tive a honra fazer presentes a Vossa Excelência sobre a capitania do Grão-Pará formalizado na forma que me determinou.61 - Neste quadro apresentou brevemente os principais feitos dos governadores que assumiram o Grão-Pará. A exemplo: Francisco Xavier de Mendonça Furtado instituiu a Companhia de Comercio e a “fatal” alforria dos índios; Manuel Bernardo de Melo e Castro, que demonstrou “poucas disposições políticas”.62 Neste ponto aparece o fato da expulsão dos jesuítas; a “grande emigração” de portugueses para o povoamento da região; Fernando Costa de Ataide Teive: segundo May, este foi tempo em que a Secretaria de Estado passou a empregar toda a sua força no aumento do Grão-Pará. Destacou ainda a entrada de suíços e outros grupos de estrangeiros no Rio Amazonas.63


			Em suas observações gerais, ressaltou aspecto interessante quanto ao modo de avaliar a situação da tropa da Capitania. Conforme salientou, de forma geral, a tropa do Grão-Pará apresentava um caráter misto, ou seja, era composta de soldados “nacionais do país” e, em menor número, da Europa.64 O autor equiparou o trabalho na Capitania em tempo de paz ao de um soldado europeu em tempo de guerra. A justificativa seria a “inação dos gentios”, os animais ferozes e venenosos, a falta de “necessários, provisões e fardamento”. Segundo sua visão, o soldado encontra-se exposto a todo risco de vida e acidentes.65 Das causas de diminuição do efetivo da tropa, considerou como principal a deserção. No Pará, apontou Luiz May, mais do que em outra Capitania ocorre essa “infame” prática. Ou seja, “o soldado senta praça e ao fim de seis meses, deserta”. Depois disso, com o passar do tempo é apanhado, processado e enquanto não tem sua culpa “expiada”, torna-se um réu do Estado. A questão é de grande importância pois, segundo o mesmo, “todo réu desertor, em caso de guerra, se pode contar como inimigo”.66


			De acordo com seu testemunho, alguns relataram-lhe que uma das causas da deserção era a prisão, entendida por eles como um leve castigo. Nesse sentido, May se colocou contra a prática de alguns afirmando que se constituía excesso de ignorância. Para May, a tropa deve estar ciente “do conhecimento de seus deveres e das pessoas que incorrem faltando a eles” uma vez que há pesadas consequências para a sociedade.67 Para o capitão, o soldado no Grão-Pará desertava sem saber “o crime que comete ou as guerras que encerra”.68 A este respeito, Ivete Pereira observou que “o contrabando, o grande número de desertores e a fuga de escravos negros para a vizinha Guiana Francesa eram tidos como grandes problemas desde fins do século XVIII”.69 Por seu lado, Luiz May destacou que para evitar que ocorram as causas de crime, era fundamental não deixar faltar os provimentos aos soldados, tais como: fardamento, pagamento, munição.... Tal penúria trazia consigo outras consequências, como alterações na conduta, “tramoias e desmandos”, os quais na sua opinião, constituíam traços “inseparáveis ao soldado.70 


			Quanto à importância dos índios enquanto braço armado da tropa destacou que os “gentios”, embora não ignorassem totalmente a qualidade da deserção como criminosa, “ignora sua enormidade”. Segundo defendeu o autor, “o índio não lê mas vê os castigos dados aos seus camaradas”. Tal fato evidencia, no entender do autor, a necessidade do índio, sobretudo na condição de soldado, ter um regulamento próprio e destacou: “lá presenciei que muitos obrigados da penúria se viam obrigados a fugir”.71 Sendo assim, completou que “o soldado oprimido da fome e na falta do absoluto necessário pouco considera no resultado de sua deserção”.72


			Conforme é possível notar o documento traz características importantes para se pensar mudanças a partir de um levantamento das necessidades da região aqui tratada. Um dos motivos que Ivete Pereira ressaltou: a fronteira não estava sendo respeitada pelos franceses.73 Considerando o contexto tratado, o manuscrito aqui examinado torna-se documento de grande relevância acerca de um entendimento das condições de defesa e mesmo da vida ordinária na Capitania do Grão-Pará e Rio Negro de modo a permitir às autoridades implementação de melhorias com vistas a evitar uma capitulação em caso de ataque inimigo e possibilitar traçar novos planos para a colonização.
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